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n.º 75/2013, de 12 de setembro, aprovou, em reunião ordinária realizada 
em 13 de fevereiro de 2014, o projeto de Regulamento da Utilização 
do Multiusos da Graciosa, pelo que, para efeitos do que determina o 
artigo 118.º do Código de Procedimento Administrativo, o mesmo se 
encontra em apreciação pública.

O projeto de regulamento em causa poderá ser consultado em http://
www.cm -graciosa.pt/www.cm -graciosa.pt ou na Divisão Administrativa 
e Financeira deste município, durante as horas de expediente, devendo os 
interessados dirigir, por escrito, as suas sugestões à Câmara Municipal, 
dentro do prazo de 30 dias, contados a partir da data desta publicação 
no Diário da República.

14 de fevereiro de 2014. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Manuel Avelar Cunha Santos.

307624233 

 MUNICÍPIO DE SEIA

Aviso n.º 3144/2014
Para os devidos efeitos, torna -se pública que, por despacho do 

presidente da Câmara Municipal de Seia de 30 de dezembro de 
2013, nos termos do n.º 4 do artigo 43.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, foi exonerada do cargo de secretária do Gabinete de 
Apoio a Vereação, Ana Mafalda Batista Correia Esteves, a partir de 
30 de dezembro de 2013.

27 de janeiro de 2014. — O Vereador, com competências delegadas, 
Paulo Caetano Abrantes Jorge.

307600451 

 Aviso n.º 3145/2014
Para os devidos efeitos torna-se pública que por despacho do Senhor 

Presidente da Câmara Municipal de Seia de 30 de dezembro de 2013, no 
uso da competência que lhe é conferida pelo n.º 2, do artigo, 42, da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, em conformidade com o preceituado na 
alínea b), do n.º 2 do supracitado artigo, conjugado com o disposto no 
n.º 4, do artigo 43.º, da citada lei, foi nomeada, Secretária do Gabinete 
de Apoio a Vereação, Vânea Alexandra Rodrigues Garcia, com efeitos 
a partir de 01 de janeiro de 2014.

27 de janeiro de 2014. — O Vereador, com competências delegadas, 
Paulo Caetano Abrantes Jorge.

307600468 

 MUNICÍPIO DE TOMAR

Aviso n.º 3146/2014

Cessação de comissões de serviço e celebração de contratos
Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na sua atual redação, torna -se 
público que, ao abrigo da alínea i) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação que lhe foi dada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, adaptada à administração local pela 
Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, cessaram as comissões de serviço, 
com efeito a partir da presente data, a pedido dos interessados, os 
seguintes dirigentes:

Luís Filipe Gonçalves Boavida, no cargo de direção intermédia do 
2.º grau, na Divisão Financeira.

Maria Dília Gomes, no cargo de direção intermédia do 2.º grau, na 
Divisão de Assuntos Jurídicos;

Rui Alberto Oliveira Monteiro, no cargo de direção intermédia do 
1.º grau, no Departamento de Obras Municipais;

Na sequência do termo das comissões de serviço, ao abrigo e nos 
termos do n.º 3 do artigo 17.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, na 
sua atual redação, foram celebrados contratos de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado com os trabalhadores, na carreira/
categoria de origem como técnicos superiores, os dois primeiros na 
10.ª posição remuneratória, e o terceiro entre a 12.ª e a 13.ª posição 
remuneratória da respetiva carreira.

7 de novembro de 2013. — A Presidente da Câmara Municipal, Ana-
bela Gaspar de Freitas.

307595414 

 Aviso n.º 3147/2014

Designação em regime de substituição de dirigentes
intermédios do 2.º grau

Nos termos do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, conjugado com o n.º 1 do artigo 27.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de fevereiro, na sua atual redação, torna -se público 
que, por meu despacho de 30 de dezembro de 2013, e com efeitos a 
partir dessa data, designei em regime de substituição no cargo de direção 
intermédia do 2.º grau para:

Chefe de Divisão Financeira, António Manuel Alves Cúrdia, Li-
cenciado em Organização e Gestão de Empresas, Pós -Graduação em 
Contabilidade e Administração, na Universidade do Minho Doutorando 
em Gestão, na Universidade da Beira Interior, Técnico Superior, res-
ponsável pela Gestão de Operações da Logística do Centro Hospitalar 
do Médio Tejo, EPE;

Chefe de Divisão Assuntos Jurídicos e Administrativos, Anabela Amor 
Gomes de Azevedo Collinge, Licenciada em Direito, técnica superior 
(Jurista) desta Câmara Municipal.

2 de janeiro de 2014. — A Presidente da Câmara Municipal, Anabela 
Gaspar de Freitas.

307574257 

 Aviso n.º 3148/2014
Torna -se público que, por deliberação do Executivo Municipal tomada 

em reunião realizada a 17 de fevereiro de 2014, foi aprovada a proposta 
de Regulamento de utilização de espaços verdes, parques, jardins e 
ajardinamentos situados em domínio público municipal e classificação 
municipal de arvoredo de interesse público municipal, em anexo, o qual 
se encontra a apreciação pública, nos termos do artigo 118.º do Código 
do Procedimento Administrativo, pelo prazo de 30 dias, contados da data 
da publicação do presente aviso no Diário da República.

20 de fevereiro de 2014. — A Presidente da Câmara, Anabela Freitas.

Proposta de regulamento de utilização de espaços verdes, 
parques, jardins e ajardinamentos situados em domínio 
público municipal e classificação municipal de arvoredo 
de interesse público municipal.

Preâmbulo
A Constituição da República Portuguesa e a Declaração Universal 

dos Direitos do Homem consagram o direito a um ambiente sadio e 
equilibrado como um dos direitos fundamentais do Homem tornando 
necessário a adoção de medidas que visem a proteção dos espaços 
verdes.

Sendo os parques, jardins, ajardinamentos e espaços verdes municipais 
da responsabilidade da autarquia, é competência do Município de Tomar 
zelar pela sua manutenção e conservação de modo a possibilitar aos 
munícipes e utilizadores a plena fruição e benefício dos mesmos com 
ganhos quantificáveis para a melhoria da qualidade de vida.

Da temática em apreciação não pode ser separado todo e qualquer 
material vegetal, nomeadamente, as espécies de interesse público muni-
cipal existentes em espaços do domínio público ou privado, por serem 
elementos fundamentais da paisagem humanizada e dos espaços verdes 
em geral.

A regulação do uso físico ou simples fluição dos espaços em questão 
reveste -se de grande importância no prosseguimento dos objetivos e 
interesses do Município. É, por isso, imprescindível, a composição do 
presente Regulamento, cujo desígnio consiste na introdução de regras 
que atribuam equidade a todos os utilizadores de espaços comuns, ao 
mesmo tempo que se permite uma fiscalização efetiva por parte das 
entidades com competência e responsabilidade nestas áreas.

Assim, a redação deste Regulamento procura apontar criteriosamente 
as normas que definem quais as responsabilidades, direitos e deveres 
de todos os intervenientes nos processos de utilização, conservação e 
fiscalização dos parques, jardins, ajardinamentos e espaços verdes mu-
nicipais, tendo como principal enfoque a preservação de um património 
que é pertença de todos.

Em sentido lato, tendo em conta a atual realidade económica e cul-
tural do Município, o presente Regulamento aponta as seguintes linhas 
orientadoras:

a) Definição de princípios e normas que assegurem não só uma correta 
utilização destes espaços pela população como também a sua preservação 
e sustentabilidade;
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b) Enumeração das infrações que ocorrem com frequência nestes 
espaços e que estejam relacionadas com atitudes e comportamentos 
incorretos por parte dos seus utilizadores;

c) Estabelecimento de coimas que sancionem as infrações estipuladas 
pelo regulamento.

O presente regulamento é elaborado ao abrigo do artigo 241.º da 
Constituição da República, e pela conjugação dos diferentes diplomas 
legais, a saber: Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugada com a 
Lei n.º 53/2012, de 5 de setembro, que aprovou o regime jurídico da 
classificação de arvoredo de interesse público.

Nestes termos, propõe -se à Assembleia Municipal a aprovação do 
seguinte regulamento para a utilização de parques, jardins, ajardina-
mentos e espaços verdes municipais e classificação de arvoredo de 
interesse público municipal.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente regulamento é elaborado ao abrigo do artigo 241.º da 
Constituição da República Portuguesa e pela conjugação dos diplomas 
legais, a saber, alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º e alínea k) do n.º 1, do 
artigo 33.º, ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que estabelece 
o regime jurídico das autarquias locais, e a Lei n.º 53/2012, de 5 de 
setembro, que aprovou o regime jurídico da classificação do arvoredo 
de interesse público.

Artigo 2.º
Âmbito

O presente regulamento tem por objeto a criação de um conjunto de 
normas relativas ao uso e fruição dos parques, jardins, ajardinamentos 
e espaços verdes municipais, defesa e proteção de árvores, arbustos e 
restante material vegetal neles existentes ou situados em arruamento, 
praças e logradouros públicos, bem como à proteção das espécies vege-
tais classificadas de interesse público e de interesse público municipal 
situadas no domínio público e privado do Município de Tomar.

Artigo 3.º
Princípio geral

A utilização e preservação dos parques, jardins, ajardinamentos e 
espaços verdes municipais, bem como a proteção das árvores, arbustos e 
demais vegetação, deverá efetuar -se de acordo com as normas previstas 
neste regulamento, tendo em vista a manutenção e desenvolvimento 
daqueles em equilíbrio e harmonia com a ecologia da paisagem urbana 
e periurbana, de forma sustentável e numa perspetiva de continuum 
naturale, possibilitando, através de uma adequada utilização por parte 
dos munícipes e utilizadores, a defesa da melhoria da qualidade de 
vida, não sendo permitidas ações ou comportamentos que ponham em 
causa estes princípios ou contribuam para a degradação dos espaços e 
seus elementos.

CAPÍTULO II

Dos parques, jardins, ajardinamentos e espaços
verdes municipais

Artigo 4.º
Parques, jardins, ajardinamentos e espaços verdes municipais
1 — Nos parques, jardins, ajardinamentos e espaços verdes munici-

pais, por princípio, não é permitido:
a) Entrar e circular com qualquer tipo de veículo motorizado, fora de 

zonas assinaladas para o efeito;
b) Passear com animais sem que os mesmos estejam presos por trela 

e devidamente açaimados, para salvaguarda da integridade física de 
outros animais e pessoas;

c) Destruir ou danificar relvados, arbustos, canteiros, bordaduras 
ou transitar por esses locais ou fora dos locais de passagem próprios 
para o efeito;

d) Que os responsáveis pelos animais à trela consintam que estes 
transitem, dejetem ou urinem em qualquer daquelas zonas, a menos 

que o acompanhe, apanhe os dejetos, colocando -os de forma salubre 
numa papeleira;

e) Destruir, danificar ou colher herbáceas, flores ou sementes;
f) Lançar detritos, entulhos ou qualquer líquido de natureza poluidora 

que possa causar prejuízo ou morte a qualquer tipo de vegetação;
g) Matar, ferir ou apropriar -se de quaisquer animais que tenham, 

nestas zonas verdes, o seu habitat;
h) Retirar, destruir ou danificar a fauna e flora existentes nos lagos 

e rios, bem como arremessar para dentro destes quaisquer objetos ou 
resíduos;

i) Utilizar fontanários para fins diferentes daqueles para que foram 
construídos;

j) Destruir, danificar ou fazer uso indevido de peças constituintes de 
sistemas automáticos de rega;

k) Abrir ou violar as caixas dos sistemas de rega, contadores de água 
ou eletricidade, programadores ou outros instrumentos;

l) Retirar, alterar, ou mudar placas ou tabuletas com indicações para 
o público ou informações úteis;

m) Destruir ou danificar qualquer estrutura, equipamento ou mobi-
liário urbano;

n) Destruir ou danificar, designadamente, monumentos, estátuas, 
fontes, esculturas, escadaria ou pontes, ou quaisquer outros elementos 
decorativos ou de mobiliário urbano existentes;

o) Destruir ou danificar ou simplesmente utilizar, sem autorização 
prévia, objetos, ferramentas ou peças afetas aos serviços municipais, 
bem como usar indevidamente água destinada a rega;

p) Praticar jogos, divertimentos ou atividades desportivas fora dos 
locais destinados a esse fim e que possam causar prejuízo ao património 
municipal;

q) Urinar ou defecar;
r) Acampar ou instalar acampamento;
s) Confecionar ou tomar refeições, salvo em locais assinalados para 

o efeito;
t) Utilização dos parques, jardins, ajardinamentos e espaços ver-

des municipais para quaisquer fins de carácter comercial, sem parecer 
técnico, autorização escrita e pagamento de taxas de acordo com o 
regulamento de taxas em vigor no Município.

2 — Excetua -se do disposto na alínea a) do número anterior todos 
os veículos prioritários.

3 — A circulação e paragem das bicicletas e outros veículos não 
motorizados apenas são permitidas nas áreas de trânsito pedonal, sendo 
proibida a sua utilização em zonas onde exista desenvolvimento vegetal.

4 — Excetua -se do disposto na alínea s) do ponto 1) as refeições 
ligeiras, nomeadamente sanduíches e similares, quando tomadas sem 
aparato ou preparação de mesa.

Artigo 5.º
Prática de jogos organizados

1 — Apenas é permitida a prática de jogos organizados, fora dos locais 
previstos para esse fim, com parecer técnico, autorização escrita para 
o efeito e pagamento da respetiva taxa de acordo com o regulamento 
de taxas em vigor.

2 — As autorizações previstas no anterior número serão da com-
petência do Presidente da Câmara ou do Vereador com competência 
delegada.

CAPÍTULO III

Da Proteção de árvores, arbustos
e outro material vegetal

Artigo 6.º
Árvores, arbustos e outro material vegetal

1 — Nas árvores, arbustos e outro material vegetal que se encontrem 
nos parques, jardins, ajardinamentos, espaços verdes e outros espaços 
públicos não é permitido:

a) Encostar, prender, pregar ou fixar qualquer coisa às árvores, ar-
bustos e outro material vegetal;

b) Subir ou pendurar -se nos seus ramos, colher frutos, flores, folhas 
ou sementes;

c) Retirar ou danificar os tutores das árvores, arbustos ou outro ma-
terial arbustivo ou outras proteções;

d) Cortar, golpear, riscar ou inscrever gravações nos troncos e ra-
mos;

e) Abater, arrancar ou realizar intervenções silvícolas não é permi-
tido.
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f) Despejar nos canteiros, caldeiras ou noutras áreas plantadas quais-
quer produtos suscetíveis de causar danos às plantas;

g) Pregar, atar ou pendurar quaisquer objetos ou dísticos nos seus 
troncos, ramos ou folhas, sem autorização prévia;

h) Retirar ninhos ou simplesmente mexer nas aves ou ovos que neles 
se encontrem.

i) Fazer plantações ou alterações de plantações existentes.

Artigo 7.º
Destruição ou danos causados no parque arbóreo

1 — Não é permitido realizar abates ou operações silvícolas de qual-
quer natureza em árvores do domínio público municipal.

2 — Os cidadãos envolvidos em acidentes rodoviários que tenham 
como consequência a destruição parcial ou total de árvores, propriedade 
do Município, deverão indemnizar pelo dano sofrido correspondente ao 
valor que o Município tenha de pagar por árvore de idêntica espécie e 
robustez, incluindo a mão de obra necessária à replantação.

Artigo 8.º
Proibição de estacionamento de veículos

É vedado o estacionamento de qualquer tipo de veículo sobre canteiros, 
relvados ou plantas, qualquer que seja a sua localização ou estado.

Artigo 9.º
Espécies protegidas

Além das árvores classificadas pela Autoridade Nacional que tutela 
as áreas florestais, serão consideradas de interesse público municipal e 
sujeitas a regime especial de proteção, após o respetivo ato administrativo 
de declaração de interesse público municipal, as árvores que a Câmara 
Municipal, sob proposta dos serviços municipais respetivos, declarar 
de interesse público municipal.

Artigo 10.º
Tramitação do procedimento de declaração de arvoredo

de interesse público municipal
1 — Em tudo quanto não se encontrar expressamente regulado no 

presente regulamento, aplicar -se -á, com as devidas adaptações, o dis-
posto na Lei n.º 53/2012, de 5 de setembro, que aprovou o regime 
jurídico da classificação de arvoredo de interesse público ou legislação 
que a substitua.

2 — A classificação de arvoredo como sendo de interesse público 
municipal pode ser proposta, com parecer fundamentado, ao Município 
de Tomar:

a) Pelos proprietários do arvoredo;
b) Pela autarquia local;
c) Por organização de produtores florestais ou entidades gestoras de 

espaços florestais;
d) Por organizações não governamentais de ambiente;
e) Por cidadãos ou movimentos de cidadãos.

3 — Sempre que a proposta seja feita por quem não seja o proprietá-
rio do arvoredo a classificar, dever -se -á durante o procedimento ouvir, 
obrigatoriamente, os proprietários do arvoredo.

4 — A classificação de arvoredo de interesse público municipal é 
feita por deliberação da Câmara Municipal.

5 — O requerimento de declaração de interesse público, para além da 
identificação precisa do arvoredo a classificar, deverá ainda fundamentar 
a classificação do arvoredo pela sua representatividade, raridade, porte, 
idade, historial, significado cultural ou enquadramento paisagístico.

6 — Devem instruir a proposta de deliberação para declaração de 
arvoredo de reconhecido interesse público municipal todos os docu-
mentos necessários à fundamentação do interesse público municipal 
do arvoredo, designadamente, os seguintes:

a) Coordenadas geográficas da localização do arvoredo;
b) Fotografias do arvoredo;
c) Localização na planta do Município de Tomar.

7 — Após deliberação de câmara que reconheça o interesse público 
municipal do arvoredo, a deliberação deverá ser publicitada.

Artigo 11.º
Servidão administrativa de interesse público municipal

1 — A declaração de interesse público municipal de arvoredo, após a 
devidapublicação implica de imediato o estabelecimento de uma zona 

geral de proteção de 50 metros, a contar da base, no caso de uma única 
árvore ou, quando se trate de um conjunto de árvores, da interceção das 
zonas de proteção de 50 metros em redor de cada uma delas.

2 — As árvores classificadas serão devidamente identificadas e assi-
naladas com placas da espécie, ano, e declaração de interesse público.

3 — A classificação como arvoredo de interesse público municipal 
ficará registada em processo individual de classificação, ficando o in-
ventário da respetiva servidão administrativa nos serviços municipais 
respetivos.

4 — Após a declaração do arvoredo de interesse público municipal, 
e sem prejuízo de intervenções previstas em lei geral, são proibidas 
quaisquer intervenções que possam destruir ou danificar o arvoredo 
de interesse público municipal, incluindo as realizadas pelos serviços 
do Município que serão sempre objeto de aprovação pela Câmara Mu-
nicipal.

Artigo 12.º
Desclassificação de arvoredo de interesse público municipal

Em caso de necessidade poderá ser cancelado o processo de desclas-
sificação de arvoredo de interesse público municipal, a todo o tempo, 
por deliberação da Câmara Municipal.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e sanções

Artigo 13.º
Fiscalização

1 — É competência da fiscalização municipal e das autoridades po-
liciais a investigação e participação de quaisquer factos suscetíveis de 
constituírem contraordenação nostermos do presente regulamento.

2 — De igual modo, todos os trabalhadores municipais deverão, 
sempre que constatarem a prática de uma infração prevista no presente 
regulamento, participar o facto às entidades indicadas no número an-
terior.

Artigo 14.º
Processo de contraordenação

Às regras relativas à instrução e tramitação dos processos de con-
traordenação, montante das coimas e sanções acessórias aplicam -se as 
disposições constantes do Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, na 
sua atual redação.

Artigo 15.º
Contraordenações Graves

Independentemente da responsabilidade civil ou criminal que, em 
cada caso concreto, for imputável ao responsável pela conduta, são 
consideradas infrações graves puníveis como contraordenação, com 
coima graduada de € 250 até ao máximo de € 3740 no caso de pessoal 
singular e de € 500/€ 10.000 no caso de pessoa coletiva, as seguintes 
situações.

a) Entrar e circular com qualquer tipo de veículo motorizado fora de 
zonas assinaladas para o efeito;

b) Lançar detritos, entulhos ou qualquer líquido de natureza poluidora 
que possa causar prejuízo ou morte a qualquer tipo de vegetação;

c) Matar, ferir ou apropriar -se de quaisquer animais que tenham, nestas 
zonas verdes, o seu habitat;

d) Retirar, destruir ou danificar a fauna e flora existentes nos lagos 
e rios, bem como arremessar para dentro destes quaisquer objetos ou 
resíduos;

e) Abrir ou violar as caixas dos sistemas de rega, contadores de água 
ou eletricidade, programadores ou outros instrumentos;

f) Destruir ou danificar, designadamente, monumentos, estátuas, 
fontes, esculturas, escadaria ou pontes, ou quaisquer outros elementos 
decorativos ou de mobiliário urbano existentes;

g) Utilização dos parques, jardins, ajardinamentos e espaços ver-
des municipais para quaisquer fins de carácter comercial, sem parecer 
técnico, autorização escrita e pagamento de taxas de acordo com o 
regulamento de taxas em vigor no Município.

h) Retirar ou danificar os tutores das árvores, arbustos ou outro ma-
terial arbustivo ou outras proteções;

i) Despejar nos canteiros, caldeiras ou noutras áreas plantadas quais-
quer produtos suscetíveis de causar danos às plantas;

j) O estacionamento de qualquer tipo de veículo sobre canteiros, 
relvados ou plantas, qualquer que seja a sua localização ou estado.
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k) Intervenções que possam destruir ou danificar o arvoredo de inte-
resse público municipal.

Artigo 16.º
Contraordenação

É punível, como contraordenação, independentemente da responsa-
bilidade civil ou criminal que em cada caso concreto for imputável ao 
responsável, a prática de atos em desrespeito das restantes regras pre-
vistas no presente regulamento com uma sanção que poderá variar entre 
a admoestação ou coima graduada de € 50 até ao máximo de € 2450, 
no caso de pessoas singulares e coima graduada de € 100 ao máximo 
de € 5000.00, no caso de pessoa coletiva.

Artigo 17.º
Disposições finais

Os casos omissos serão resolvidos pela Câmara Municipal de Tomar, 
através de deliberação.

Artigo 18.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor 20 dias após a sua publicação.

Artigo 19.º
Negligência e tentativa

A negligência e a tentativa são sempre puníveis para a respetiva 
contraordenação, reduzindo -se para um terço o seu limite mínimo e 
para metade o seu limite máximo.

207639008 

 MUNICÍPIO DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 3149/2014
Pedro Paulo Ramos Ferreira, presidente da Câmara Municipal de 

Torres Novas:
Faz público que, ao abrigo do artigo 64.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 

27 de fevereiro, na redação introduzida pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de 
dezembro, por acordo entre a Faculdade de Motricidade Humana e a 
CMTN, foi autorizada a consolidação definitiva neste Município, com 
efeitos a 20 de fevereiro do corrente ano, da mobilidade interna na cate-
goria da trabalhadora Ana Maria Alves da Silva Simões Botelho, com a 
categoria de técnica superior, mantendo a mesma posição remuneratória 
do serviço de origem.

20 de fevereiro de 2014. — O Presidente da Câmara, Pedro Paulo 
Ramos Ferreira.

307637048 

 MUNICÍPIO DE TRANCOSO

Aviso n.º 3150/2014
Em cumprimento do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de fevereiro, torna -se público que por motivos de aposentação, 
cessou a relação jurídica de emprego público do trabalhador, Octávio 
Manuel Ferreira Cardoso Bogalho — Assistente Operacional, desligado 
do serviço em 01/02/2014.

10 de fevereiro de 2014. — O Presidente da Câmara, Amílcar José 
Nunes Salvador.

307608706 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DA BARQUINHA

Edital n.º 185/2014
Fernando Manuel dos Santos Freire, Presidente da Câmara Municipal 

de Vila Nova da Barquinha.
Torna público que, por deliberação desta Câmara Municipal, tomada 

na sua reunião de 12 de fevereiro de 2014, se submete a apreciação pú-
blica, nos termos dos artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novem-
bro e revisto pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro, bem como, 

do n.º 4 do artigo 77.º do Decreto -Lei n.º 46/09, de 20 de fevereiro, e 
no uso das competências previstas na alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º, 
conjugado com o n.º 1 do artigo 56.º da Lei n.º 75/13 de 12 de setembro, 
se encontra em apreciação pública e audiência nesta Câmara Municipal, 
pelo prazo de 30 (trinta) dias, o Plano Pormenor da Zona Industrial de 
Vila Nova da Barquinha.

Todos os interessados na apresentação de sugestões e ou reclama-
ções, deverão fazê -lo por escrito, dentro do prazo supra citado, para o 
Presidente da Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha, podendo 
ser através de e -mail para geral@cm -vnbarquinha.pt

Mais torna público que o referido Plano, poderá ser consultado nos Ser-
viços de Atendimento desta Câmara Municipal, de segunda a sexta -feira, 
dentro do horário de expediente, das 9:00 às 13:00, e das 14:00 às 16:30 
horas, e na página da internet, no endereço www.cm -vnbarquinha.pt

Para constar e devidos efeitos, se publica este Edital e outros de igual 
teor que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

20 de fevereiro de 2014. — O Presidente da Câmara, Fernando Ma-
nuel dos Santos Freire.

207642418 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ALCOUTIM E PEREIRO

Aviso (extrato) n.º 3151/2014
Para os devidos efeitos se torna público que, a União das Freguesias de 

Alcoutim e Pereiro deferiu, em sua reunião de 27/12/2013, em harmonia 
com o disposto nos artigos n.º 234.º e n.º 235.º, da Lei n.º 59/2008 de 
11 de setembro, o pedido de licença sem remuneração pelo período de 
1 de fevereiro de 2014 a 31 de janeiro de 2016 ao assistente técnico, 
Hélder Manuel Cavaco Mestre.

15 de janeiro de 2014.  — O Presidente da Junta, João Carlos da 
Silva Simões.

307601083 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE AZÓIA DE CIMA E TREMÊS

Aviso n.º 3152/2014

Lista unitária de ordenação final do procedimento concursal para 
ocupação de dois postos de trabalho da carreira e categoria de 
Assistente Operacional para constituição de relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado.
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 

de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se 
público que a lista unitária de ordenação final, relativa ao procedi-
mento concursal comum publicitado no Diário da República, Aviso 
n.º 9468/2013, 2.ª série, N.º 140, de 23 de julho e homologada no dia 
10 de janeiro de 2014, se encontra publicitada em local visível e público 
das instalações da sede da União de Freguesias.

14 de fevereiro de 2014. — O Presidente da Junta de Freguesia, Luís 
Manuel Madeira Mena Esteves.

307623197 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE MACIEIRA DA LIXA E CARAMOS

Aviso n.º 3153/2014

Procedimento concursal comum para constituição de relação ju-
rídica de emprego público por tempo indeterminado, com vista 
ao preenchimento de um posto de trabalho correspondente à 
carreira e categoria de assistente operacional na área de auxiliar 
administrativo.

Para os devidos efeitos se torna público que, por deliberação da União 
das Freguesia de Macieira da Lixa e Caramos de 11 de dezembro de 
2013, ao abrigo da alínea e) do artigo 19.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro e para efeitos do disposto no n.º 1 o artigo 50.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, conjugado com o artigo 4.º da Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, se encontra aberto procedimento concursal 
comum para constituição de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, com vista ao preenchimento de um posto de 
trabalho correspondente à carreira e categoria de assistente operacional 
na área de auxiliar administrativo, conforme mapa de pessoal desta 




